
11 

     

PEDRA 
BRANCA 

     

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  05012023-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 057/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE JEÍCULOS TIPO CAMINHÃO PIPA, 
DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'ÁGUA. PARA A1ENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE PEDRA BIANCA/CE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBA (POR LOTE). 
REGIME DE EXECUÇÃO: O regime de execução (Indireta) será por preço unitário, ou seja, os 
serviços serão executados de forma parcelada, de acordo com as solicitações e necessidades do 
contratante. 
LOCAL DO PREGÃO: wwwbll.org.br  e/ou http://bllcomprascom  "Acesso Identificado no link - 
acesso publico" 

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA 
25 de Outubro de 2023; 
A PARTIR DAS 08:30 HORAS (Horário de Brasflia-DF) 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA 
08 de Novembro de 2023; 
Das 09:00h AS 09:30 HORAS (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS 
08 de Novembro de 2023; 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
Às 09:30 HORAS (Horário de Brasília-DF). 

O(s) titular(es) da origem desta licitação torna(m) público, pra conhecImento dos Interessados, 
que o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, nomeacos pela Portaria n2  060705/2022, 
de 06 de JULHO de 2022, juntados ao processo adminiçrativo de que trata esta licitação, 
receberá e abrirá no horário, data e local acima indicados as PROPOSTAS DE PREÇOS e os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha 
da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as 
normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n2  10.520, de 17 de julho 
de 2002, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993suas alterações posteriores, Lei 
Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações posteriores. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abrevizturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital, 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídic ,qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de 
preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à 1  jual será adjudicado o seu objeto; 
S. CONTRATANTE: O Município de PEDRA BRANCA que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária 
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contrato com a Administração Pública; 	 - 
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
que realizará os procedimentos de recebimento das proposts de preços e da documentação de 
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos Jaos lances e à escolha da proposta 
ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não huver recurso, elaboração da ata, 
condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos 
contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência à Pregoeira 
durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de 
interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a 
celebração do contrato; 
10. PMPB: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. DOU: Diário Oficial da União; 
13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o 
Município de PEDRA BRANCA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor. 

1.0-DO OBJETO 
1.1-A presente licitação tem por objeto a C0NTRATAÇÃi DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS TIPO CAMINHÃO PIPA. DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'ÁGUA. PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE PEDRA 
BRANCA/CE. 

1.2-Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos: 
1-TERMO DE REFERÊNCIA; 
11-MINUTA DE CONTRATO; 
111-MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDLNCIA AS CLÁSULAS DO EDITAL,- 
IV-MODELO 

DITAL
1V-MODELO DE DECLARAÇÃO DO MENOR - ARTIGO 72  INCISO XXXIII DA CF/88. 

2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1-Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer emresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especIflcaçes e normas conti Ias neste Edital e seus Anexos. 
2.2-Poderão participar deste Pregão Eletrônico as emresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastram nto junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
2.3- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
2.4-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência., concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
2.5-0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta oi através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
2.6- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acom anhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à perador devidamente credenciado 
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo forneci 
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pela Bolsa de Licitações do Brasil, conforme anexo. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil, 
conforme anexo e 

c) Especificações do produto objeto da licitação em c 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediai' 
ARQ inserção de catálogos do fabricante. "A empresa part 
identificada" Decreto n2  10.024/2019. 

O custo de operacionalIzação e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sstema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratpal ajustado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04. 

2.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

nformidade com edital, constando 
:e solicitação do Pregoeiro no ícone 
icipante do certame não deve ser 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
3.1-0 certame será conduzido por Pregoeiro, com o auxíli9 da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escoa da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homol gar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irreg laridades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA, DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
4.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.6 "a", com firma econhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
wwwbll.org.br  e/ou htto://bllcompras.coin. 
4.2 -A participação do licitante no pregão eletrônico se dar4 por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campoprópri do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previst$s no Edital. 
4.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaniinhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente e dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
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4.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo a senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu repres ntante, não cabendo a BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
4.6 - O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 
4.7-A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dar por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, ex usivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
4.8 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema Aetrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente a perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo si ema ou da desconexão do seu 
representante; 
4.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente Delas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.10 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação. 
4.11 - Não haverá itens para participação exclusiva a micr empresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.12 -Será concedido tratamento favorecido para as micrc empresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artig 34 da Lei n2  11.488, de 2007, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n2  123, de 2V6. 
4.13- Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.13-A- proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.13-13- que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.13-C- estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.13-D- que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92  da Lei n2  8.666, de 1993; 
4.13-E- que estejam sob falência, concurso de credore , concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.13-17- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públi o - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n2  746/2014-TCU-Plenário). 
4.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curiti a-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@wwwbll.org.br  e/ou www.bllcompras.com. 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
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preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa docunentação. 
5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devero encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidad fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 12  da LC n2  123, de 2006. 
5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela sisten ou de sua desconexão. 
5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão ifetirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistena; 
5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habIlltaão do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o prnchimento. no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
6.1.1- Valor unitário; 
6.1.2- Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 
6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta incutam a Contratada. 
6.3 - Nos valores propostos estarão Inclusos todos s custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e qual quer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos serviços. 
6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto ní L etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
6.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura e prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do a t 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de su erfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS ROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exiidas no Termo de Referência. 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifiqie o licitante. 
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7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas c=ns sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca 	entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meia do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados da seu recebimento e da vaiar 
consignado no registro. 
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE). 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observ ndo o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.8 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrôr(ico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO'. em que os licitantes apresentarão lances públios e sucessivos, com lance final e 
fechado. 	

1 7.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração i cial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente t dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamen determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o siste a abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com p eços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinc minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçõ s definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até Ó encerramento deste prazo. 
7.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance fini ti e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.13 - Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, julpa tificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na e 	de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantek serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorr*  da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitants para a recepção dos lances. 
7i7. Quando a desconexão da sistema eletrônica para a Pregoeiro persistir par tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconid 
vinte e quatro horas da comunicação do fato por Pregoeiro ios participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
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7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE), 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, dó porte da entidade empresarial. 
7.21. O sistema identificará em coluna própria as micro?mpresas  e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valor ?s da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classifi adas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n2  8.538, de 2015. 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor i ferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno vo,1ç  melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquelque primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entr propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de di )uta aberto e fechado. 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 32, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, asseguran o-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.28.1. no país; 
7.28.2. por empresas brasileiras; 
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvTlvimento  de tecnologia no País; 
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públca, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenl'.a apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
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se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a ?ase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 	1 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro exaninará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à comp4ibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em se4 anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n.2  10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,4ipresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que c ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se refe Irem a materIais e tnstalaçôes de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se re lizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apre entar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da ses ão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no nínimo, vinte e quatro horas de 

. 	e - --- oco anteceuenci-, a 	rreucia será registrada Ciii duii 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no pra io d' 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por Ilregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e fo malmente aceita por Pregoeiro. 
8.7. O licitante que não apresentar o documento comprob tório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
89. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessãp, informando no "chat" a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fin de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previ *as neste Edital. 
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro na:) aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 
45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estbelecida, se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Pedra Br4nca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 — Sítio eleti6nico: www.pedrabrancace.c*ov.br  

R. José Joaquim de Sousa, SIN, Centro, Pedra Bran@a-CE,  CEP 63.630-000 



PEDRA 
BRAN  CINE~&  

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,'o Pregoeiro verificará a habiIitaçã 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.0- DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
9.1-Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente 
licitação mediante a apresentação dos documentos abixo relacionados, os quais serão 
analisados pela Comissão Permanente de Licitação quanto à sua autenticidade e o seu prazo de 
validade. 

9.2-Habilitação Jurídica: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empres mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de so iedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; deven lo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser 
apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações 
posteriores, também, essas serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acopanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, lia! ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Esado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de erhpresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade asim o exigir: 
e.1) Registro ou inscrição junto à Agência Nacional de Tanspoftes Terrestres-ANTT; 

O Cópia de documento oficial com foto de identificaçãc de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de sociedade anônii4a pode ser apresentada a cópia de 
documento oficial de identificação com foto de seus aministradores, membros de conselho 
de administração e da diretoria acompanhadas dos ato que os nomearam. 

9.3-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA: 
9.3.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesso2cional, Jurídicas CNPJ do Ministério da 
Fazenda; 
9.3.2-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 	mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.3.3-Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Terrpo de Serviço (FGTS); 
9.3.4-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de'negativa, nos termos do Título VIl-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12  de maio d 
1943; 
9.3.5-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal,  relativo ao domicíli 
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ou  sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e conpatíveI com o objeto contratual; 
9.3.6-Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municii 
9.3.6.1-Casa a licitante seja considerada isenta de tributos 
deverá comprovar tal condição mediante a apresenta 
correspondente Fazenda de seu domicílio ou sede, ou outra e 
9.3.7-Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48 
2006, a licitante melhor classificada deverá, também, 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou en 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, a nda que exista alguma restrição, 
aplicando-se o praza de regularização prevista no art. 42,  §VM da Decreto n2  8.538, de 2015. 

9.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, dissplução, ou liquidação, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na hipótese de o dodumento não conter expressamente o 
prazo de validade o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua emissão; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, acompanhado de dre, com lermo de abertura e encerramento, 
devidamente registrado, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podend D ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqu idez Corrente (LC), todos maior que 
ou igual a um (à:1) resultantes da aplicação das fórmulas: 
1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a L ngo Prazo )/( Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante -'-Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Cirçulante). 
b.2) O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), éstá dispensado da apresentação do 

aI do domicílio ou sede do licitante; 
relacionados ao objeto licitatório, 
ão de declaração emitida pela 
uivalente, na forma da lei; 
II, da Lei Complementar n. 123, de 
apresentar a documentação de 

presas de pequeno porte que serão 

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do últim( 
anterior, conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 
123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Dec 
Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquli 
estimado da contratação; 

exercício social na forma do item 
18-A, § 12 da Lei Complementar n2  
aração Anual do Simples Nacional - 

o de 10% (dez por cento) do valor 

aptidão para execução do objeto, 
o objeto da licitação, através de 

(s) jurídica(s) de direito público ou 

9.5-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Da qualificação técnica-operacional: Comprovação d 
compatível em características, quantidades e prazos con 
atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pesso 
privado. 
a.1) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos 
serviços e deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s) que 
vier(em) a assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo d dos que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado, quantidades e praz s; 
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S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

a.2) Caso os atestados não contenham qualquer das infornações mínimas requeridas, estes 
poderão estar acompanhados de documentos que conter liam as informações que possam 
satisfazer a exigência, como cópia dos contratos firmados Icom os proprietários dos serviços 
atestados ou documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de fornecimento, ordem de serviços, notas fiscais ou ainda outro capaz de permitir a aferição de 
sua similaridade com o objeto licitado). É facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas 
confidenciais, exceto identificação das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência- 
a.3) 

igência
a.3) Caso não constem informações de contato no corpo do itestado, os números de telefones e 
e-mails deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fin de que o Município possa contatar 
as entidades atestantes. 
a.4) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os 
atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
a.5) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certIdes e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
a.6) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
a.7) Nos atestados executados em consórcio, serão onsiderados apenas os serviços 
comprovados na proporção da participação da licitante na conposição do consórcio. 

b) Prova de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) res 
Regional de Administração - CRA; 

onsável(eis) técnico(s) no Conselho 

Licitante de possuir em seu quadro 
issional de nível superior em curso 
a, objeto da licitação, devidamente 
- CRA, detentor de atestado de 

rísticas semelhantes, que será feita 
s) de direito público ou privado, 
A ou certidão de acervo técnico, 

c) Da qualificação técnica-profissional: comprovação do 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, pro 
conexo à Administração, com habilitação para atuar na ár 
registrado junto ao Conselho Regional de Administraçãc 
responsabilidade técnica por execução de serviço de caract 
mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica 
devidamente registrado(s) no CRA e acompanhados do R 
observando-se as seguintes condições: 
c.1) Os atestados ou certidões deverão estar registrados no conselho profissional competente; 
c.2) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos 
serviços e deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante(s) ia(s) entidade(s) atestante(s) que 
vier(em) a assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do 
objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado, quantidades e praz s; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

c.3) Caso os atestados não contenham qualquer das infoimações mínimas requeridas, estes 
poderão estar acompanhados de documentos que contenham as informações que possam 
satisfazer a exigência, como cópia dos contratos firmados, com os proprietários dos serviços 
atestados ou documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de fornecimento, ordem de serviços, notas fiscais ou ainda outro capaz de permitir a aferição d 
sua similaridade com o objeto licitado). É facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas 
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confidenciais, exceto identificação das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
c.4) Caso não conste informações de contato no corpo do atestado, os números de telefones e e-
maus deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim dp que o Município possa contatar as 
entidades atestantes. 
c.5) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sjb a forma de subcontratação, os 
atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência d9 Contratante Original. 
c.6) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresntar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supér1uos ou desnecessários. 
c.7) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contra os distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitas exigidos. 
c.8) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços 
comprovados na proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 

d) Declaração que indique relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as 
penas cabíveis, dos veículos e pessoal, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação; 	 « 

e) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de co4rovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão; e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da l.citante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria-Geral do Município para que seja aberto procepso administrativo, e comprovado o 
dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conform a legislação vigente. 

9.6-Todos os licitantes deverão apresentar, ainda: 

9.6.1-Declaração de que não utiliza de mão de obra dirta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ei  de qualquer trabalho a menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir e 14 (quatorze) anos, nos termos da 
Lei 9.854, 1999, conforme modelo em anexo. 
9.6.2-Declaração de inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a administração 
pública, conforme modela em anexo. 
9.7-Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
9.8-Não serão aceitos documentos com indicação de C 'IPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.8.1-Se o licitante for a matriz, todos os documentos dever o estar em nome cia matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.8.2-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e I dual com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9-A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vê 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.10-Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
habilitado para a fase de classificação. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDOM 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devrá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema ;eletrônico e deverá: 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou qigitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sarçãa à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na propdsta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corr Inte nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 2  da Lei n2  8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numérico e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigoros mente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homplogação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulari ação fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira veri icar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo, sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inteiesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os at4s insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqiieada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que lev à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja lanulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12  da LC n2  123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrôrico ("chat»), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. 	DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1-A adjudicação desta licitação em favor do licitante, ci 
houver, seja classificado em primeiro lugar, caso não h 
competência do Pregoeiro, e, caso haja interposição dE 
competente do órgão de origem desta licitação, que também 
13.2-No caso de interposição de recurso, sendo a adjudica 
superior competente do órgão de origem desta licitação, de 

 

ja proposta de preços ou lance, se 
Ija InterposIção de recurso, é da 
recurso, da autoridade superior 

promoverá a homologação. 
ção da competência da autoridade 
:idido o recurso, este homologará o 

julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor. 1 

13.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito 
de não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. 
13.4 - O objeto somente será adjudicado após emisso de relatório de conformidade 
devidamente aprovado pela Autoridade Competente, de qu trata a vistoria técnica prevista no 
termo de referência. 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIJALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias útei , contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), ob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n2  8.666, de 1993; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei n2  8.666/93 e reconhece os direitos da Admin ação previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
14.5. O contrato vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada na forma da lei. 
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabív is a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovâção dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais docurnentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços 
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15- DA OBRIGAÇÃO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
15.1- Arcar com todas as despesas inerentes à realização d 
preventiva e corretiva, inclusive com reposição de peças, 
encargos que resultarem do fiel cumprimento dos serviço 
responsabilidade da CONTRATADA; 
15.2- Comunicar previamente a CONTRATANTE, caso haja 
execução do contrato, apresentando também a documentaçã 

s serviços, tais como: manutenção 
seguros, taxas, impostos e outros 
propostos, serão inteiramente de 

ubstituição de veículo durante a 
pertinente aos mesmos; 

15.3- Utilizar veículos adequados e em conformidade coni o art. 105 do Código de Trânsito 
Brasileira - CTB; 
15.5- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
15.6- A quilometragem deverá ser livre, ou seja, sem qualquer tipo de limitação pré-estabelecida. 

15.7- Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo mximo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO pela admlnlstraçao, no local definido pela CONTRATANTE, 
observando rigorosamente as especificações contidas no T4rmo de Referência, nos anexos, no 
contrato e disposições constantes de sua proposta. 

16- DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍB 
16.1- PREÇOS:  Os preços ofertados devem ser apresenta 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, cust 
possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), i 
16.2- PAGAMENTO: O pagamento será realizado à CO 
solicitadas os serviços pelo MUNICÍPIO, segundo as auto 

1110. 
dos com a incidência de todos os 
comerciais, taxas, fretes, seguros, 
s e demais despesas previsíveis que 
iclusive a margem de lucro. 
NTRATADA, quando regularmente 
rizações de serviços expedidas, de 

conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelos Gestores das despesas, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a 
condições da proposta e os preços. 
16.3- Por ocasião da execução dos serviços o Contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal;deverão ser emitidas em nome do 
Município de Pedra Branca - SECRETARIA DE COMPETÊNCIA. 
16.4- O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trintadias, através de crédito em conta 
corrente mantida pela CONTRATADA, após o encaminhame to da documentação, observadas 
as disposições editalícias. 
16.5- Caso for constatada alguma irregularidade nas no s fiscais, estas serão devolvidas à 
CONTRATADA, para as necessárias correções, com as infor ações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapre ntação. 
16.6- Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta «O -LINE" às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal 
16.7- Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
16.8- Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do serviço. 
16.9- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ájustado, ou ainda, em caso de força 
maior, casa fortuita ou fato do príncipe, configurando j  álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento adminis*ativo  onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de serviços, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e aretribuição da Administração para a 
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justa remuneração dos serviços, objetivando a manutençãodo equilíbrio econômico-flnanceirô 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Le Federal n.2  8.666/93, alterada e 
consolidada. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

eral do valor contratual são as 

  

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃOI 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação da abjeta e de fiscalização estão previstos na 
Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. As definições de sanções administrativas são as es 
anexo a este Edital. 

belecidas no Termo de Referência, 

  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCARECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do portal da BLL (local 
de realização do pregão eletrônico). 
21.3. Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis *ela  elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a est processo licitatório deverão ser 
enviados à Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis anteriores 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via inter 
21-6 O Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecin 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 
certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação 
motivada por Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
os participantes e a administração. 

22. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será aitomaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília. - DE 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Prgoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

i data designada para abertura da 
let, no endereço indicado no Edital. 
entos no prazo de dais dias úteis, 
requisitar subsídios formais aos 

suspendem os prazos previstos no 

medida excepcional e deverá ser 

ivulgadas pelo sistema e vincularão 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão smpre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçãc e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável pr esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital seus Anexos, excluir-se-á a dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais  não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico wwwbll.org.br  e/ou 
wwwbllcompras.com, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos intetessados. 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO 
23.1 As regras acerca da subcontratação são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
24-DA FONTE DE RECURSOS 
24.1 - A fonte dos recursos e as rubricas orçamentária estão estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
25-DO FORO 
25.1-Fica eleito o foro da Comarca de PEDRA BRANCA, E tado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE fVEICULOS TIPO CAMINHÃO PIPA, 
DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'ÁGUA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA/CE. 
ORGÃOS RESPONSÁVEIS: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GERAIS E CONDIÇÕES 

1.1 Trata-se de termo de referência para subsidiar o processo de contratação do 
objeto do presente termo, que suprirá as demandas das atividades e ações desenvolvidos no âmbito 
dos órgãos demandantes, estabelecendo normas específicas par execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.2.1 Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

a) CONTRATANTE: Município de Pedra Branca, através do respectivo órgão 
demandante; 

b) CONTRATADA: Licitante vencedora do certamelicitatório, a quem será adjudicado o 
objeto desta licitação, após a assinatura do contratcj; 

c) FISCALIZAÇÃO: Servidor(es) designado(s) formalmente para representar a 
CONTRATANTE, responsável pela fiscalização dosserviços. 

1.3 CONDIÇÕES 

1.3.1 PREPOSTO 

1.3.1.1 Na execução do contrato, a CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, 
aceito pela FISCALIZAÇÃO, para, durante o período de vigência do contrato, representá-la 
administrativamente, sempre que for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, 
número do CPF e do documento de identidade, além dos dãdos relacionados à sua qualificação 
profissional. 

1.3.1.2 O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fi calizadora em até 5 (cinco) dias úteis 
após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com oservidores designados para esse fim,. o 
Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao ass ntamento das principais ocorrências 
durante a execução do contrato, bem como para tratar dos de nais assuntos pertinentes a execução 
do contrato relativos à sua competência. 

1.3.1.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões re acionadas ao fornecimento dos bens. 
1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

2.0 - DAS JUSTIFICATIVAS 

A prestação de serviços faz necessário devido a má distribuiço de água no tempo e no espaço, no 
estado do Ceará, características do semiárido do nordeste brasleiro, o município de pedra branca foi 

afetado pela escassez de recurso hídrico para abastecimento consumo humano, segue em anexo 
plano detalhado de resposta com justificativa. Com  base na orientação operacional n 01/2020, 
revisão 3, da SEDEC/GEB-SEDEC, DE 16/09/2021. 
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2.1 DA CONTRATAÇÃO 
2.1.1 A referida contratação tem por objeto, a Contratação de veículo tipo Caminhão Pipa para a 
execução de serviços de abastecimento de água, para atender O Município de Pedra Branca que se 
encontram em dificuldades devido ao período de Estiagem que se prolonga. Tendo em vista o 
interesse comum dos munícipes que principalmente se encontram em localidades mais distantes e 
difícil acesso a água, para que os mesmos possam armazenar e potencializar atendendo a demanda 
da população, amenizando os prejuízos causados pela falta de ágia. 

2.1.3 A Contratação destes serviços serão de relevância para o jom andamento da coisa pública, de 
modo a que faz jus à sua própria razão de ser, prestar serviços eii diversas áreas aos Munícipes. 

2.1.4 A contratação pretendida, atenderá o princípio da Eficiêrcia, da legalidade como também da 
finalidade Pública. 	 1 

2.1.5 O dimensionamento do quantitativo para o período abrangido, observou o número de usuários 
dos programas de políticas públicas, relatórios de produção dos serviços públicos, número de 
funcionários, público alvo atingido, número de viagens necessárias; 
2.1.6 Pelo exposto, vários motivos impulsionam a contratação 4 serviço, segundo a necessidade que 
será atendida, como a de humanização dos serviços públicos, disponibilização dos recursos logísticos 
e operacionais para atender a demanda de funcionalidade dos ó gãos promoventes da licitação. 

2.2 DA APTIDÃO TÉCNICA DOS INTERESSADOS 
2.2.1 A adoção de critérios objetivos para aferição da aptido técnica dos licitantes, se mostra 
necessária ante a natureza e o vulto da contratação para atendr as necessidades de diversos órgãos 
que compõem a Administração Municipal, o que, indiscitivelmente, requererá das futuras 
contratadas um certo grau de experiência operacional e logística para executar o objeto a contento da 
Administração, evitando intercorrências desagradáveis como sua inexecução parcial ou total. 
ocasionando prejuízo às ações e serviços públicos que dependem em maior ou menor grau dos 
serviços a serem licitados. 

2.2.2 Para a plena satisfação do objeto, atingindo assim' os resultados pretendidos pela 
Administração, deverá ser verificada a experiência das licitants, que deverão comprovar, enquanto 
organização empresarial, sua aptidão para a execução do o jeto, compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

2.2.3 Assim, com o intuito de compatibilizar a segurança la Administração na boa execução 
contratual e a ampla participação no certame licitatório de pr ponentes devidamente aptos, foram 
apontadas critérios de qualificação técnica, determinan o alguns requisitos desejáveis e 
imprescindíveis para garantir a execução do objeto dentro os padrões de qualidade esperados, 
como prova de registro e inscrição dos proponentes no Consel o Regional de Administração - CRA, 
tendo em vista que a execução dos serviços demanda conhecimento de profissionais das áreas 
conexas à administração, sendo, portanto, atividades privativas do campo de atuação desses 
profissionais, é o caso de se ter conhecimentos técnicos específicos no tocante à gestão de pessoas, 
equipamentos, materiais e suprimentos e de organização, métpdos e sistemas, em consequência os 
proponentes deverão manter vínculo com responsável técnico pelos trabalhos de nível superior em 
curso superior conexo à administração, com habilitação para atuar na área, objeto da licitação, tendo 
em vista as competências destes profissionais mantém íntima r lação com o objeto a ser satisfeito. 
2.2.4 Tal requisito encontra guarida na recomendação do Co iselho Regional de Administração do 
Ceará - CRA/CE, que através do ofício circular n.2 0021/2021/CRA-CE/DIRETORIA DE 
FISCALIZAÇÃO, de 20 de maio de 2021, recomenda a inclusão de requisito de prova de registro ou 
inscrição na entidade profissional competente (CRA) nos editais de licitação cujos objetos prevejam 
contratação de serviços relacionados à área da administração, para especial cumprimento do art. 15 
da Lei n.Q 4.769/65, que prevê a obrigatoriedade do registro de pessoas jurídicas que exploram sob 
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qualquer forma, atividades privativas do campo de atuação dos profissionais sujeitos à fiscalização 
daquela autarquia. 

2.2.5 Conforme sistema de habilitação adotada pela Lei Federal ii.2  8.666/93, a Administração deverá 
analisar a qualificação técnica das interessadas (qualific40o técnica-operacional e técnica-
profissional), com o objetivo de aferir se dispõem de conheciniento, experiência e aparelhamentos 
técnico-humanos suficientes para satisfazer o contrato a ser lelebrado,  assim, tendo em vista as 
peculiaridades do objeto a ser satisfeito, ficam definidos como parâmetros para aferição de 
capacitação técnica, a experiência na execução de objeto cofnpatível com o da licitação, sendo 
considerada apta a que demonstrar que autuou ou esteja atundo na execução de objeto similar 
durante um período mínimo de 12 (doze) meses, tendo em rista que os serviços são contínuos, 
devidamente anexados os documentos probatórios, como atestdos, contratos, relatórios dos portais 
da transparência pública, ou ainda outros documentos hábeis a demonstrar referida expertise. 
(Exigência amparada pelo Acórdão n.2  914/2019-Plenárjo/TCU, Acórdão n.2  2308/ 2012-
Plenário/TCU, Acórdão n.2  2924/2019-Plenário/TCU, pel9 Súmula 263/TCU, Acórdão n.2  
2.939/2010 - Plenário/TCU, Acórdão fl.2  3.390/2011 - 2 Cânara/TCU, Acórdão fl 2  3.070/2013 - 
Plenário-TCU que invoca TC 019.452/2005-4; Acórdão 534/2016-Plenário/TCU e entendimento do 
STJ no REsp 466.286/SP); 

2.2.6 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados por 
execução de objeto de complexidade operacional equivalente oi superior, assim entendidos como o 
de locação de veículos com operador/motorista para transporte de carga e durante um período 
mínimo de 12 (doze) meses. 

2.2.7.1 Fica esclarecido que qualquer prova de por presta ão de serviços de locação de veículos 
com operador/motorista para transporte de carga, será contabilizada para aferição das 
exigências mínimas; 
2.2.7.2 Quanto ao cômputo do prazo mínimo, as provas ole prestação de serviços poderão ser 
somadas para aferição do requisito. 

2.2.8 Deverá ser exigida, sob pena de desclassificação, se não o izer, nos termos do §69  do art. 30 da 
lei 8666/93, declaração que indique relação explícita e declaraão formal de sua disponibilidade, sob 
as penas cabíveis, dos veículos e pessoal, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação; 

2.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA DAS INTERESSADAS 
2.3.1 Em razão do vultuoso valor estimado da contratação, as interessadas deverão apresentar as 
provas de capacidade econômicas previstas no art. 31, inc. 1 e II,,e §§ 1, 2, 32  e 52  da Lei 8.666/93. 
2.3.2 Deverá apresentar comprovação de boa situação flnaneira da empresa, conforme índices 
destacados na qualificação econômico-financeira neste termo. 
2.3.3 As partícipes deverão apresentar balanço patrimonial ei  demonstrações contábeis do último 
exercício social, constituído minimamente de demonstração Ido resultado do exercício, uma vez 
que com essa demonstração, é possível ter uma visão sinttizada e estruturada dos principais 
indicadores financeiros do negócio, entendendo de maneira transparente os resultados, se houve 
lucro ou prejuízo e a razão. 
2.3.4 Por derradeiro, reitera-se que em função de vultuosa contratação, as partícipes deverão, ainda, 
apresentar prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovE ção ser feita relativamente à data da 
apresentação da proposta. 

2.4 DA DIVISÃO DO OBJETO 
2.4.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n2  8.666/93, nesse 
caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que Is lotes aglutinam parcelas do objeto 
conforme natureza/características do mesmo, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo 
da licitação, visa tão somente assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, 
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assegurar não só a mais ampla competição necessária em uin processo licitatório, mas ti 
atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a conte4to as necessidades da Administração 
pública. 

2.4.2 Haja vista também que a licitação por itens, isolada exigirá elevado número de processos 
licitatórios/disputas, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego 
de recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a economia de escala, 
celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não consecução dos fins desejados e 
comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, 
nos termos do acórdão n2  5301/2013 - segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-
substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 

2.4.3 A escolha da divisão dos itens em LOTES justifica-se lem virtude de suas características, 
eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conjlusão de seu processo licitatório. 

2.5.4 Em vista do método utilizado para divisão objeto, ele será disposto da forma prevista no tópico 
"do objeto da disputa", constante no presente termo: 

2.5 DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO, DO CRITÉRIO D JULGAMENTO E DA FORMA DE 
EXECUÇÃO 
2.5.1 Deverá ser elegida a modalidade PREGÃO, tendo em vista que o objeto pretendido atende a 
hipótese de bem comum previsto no parágrafo único do art fo da Lei 10.520/2002, na sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO (GLOBAL)  por lote, com modo de disputa ABERTO E 

FECHADO, com regime de execução indireta de empreitada por preço unitário. 

3.0 - OBJETO: O objeto do presente termo versa sobre CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE VEICULOS TIPO CAMINHÃO PIPA. DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'AGUA.. PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE PEDRA 
BRANCA/CE. 

3.1 ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO: 

3.1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES, NECESSIDADES E QUANTITATIVOS 

3.1.1.1 As informações referentes às especificações, quantitativos, prazos e condições de execução, 
foram levantados em fase preliminar à fase interna da licitação pelo(s) setor(es) demandante(s) do 
Governo Municipal, onde, identificaram, justificaram e descreveram a necessidade da aquisição em 
anteprojeto. 

3.1.1.2 O dimensionamento do quantitativo estimado está disposto por projetoJatividade conforme 
planilha constante no ANEXO 1-A do presente termo. 

3.1.3 ESPECIFICIDADES DOS SERVIÇOS 
3.1.3.1 As quantidades e os empenhos serão solicitados de acordo com a demanda; 
3.1.3.2 Os serviços deverão possuir as especificações mínimas xigidas. 
3.1.3.3 Caso o serviço não esteja de acordo com as especificações, a CONTRATADA deverá 

apresentar carta de compromisso onde se responsabiliza pela adequação do serviço no prazo 
de até 48h (quarenta e oito horas). 

3.1.3.4 O serviços deverão ser iniciados no prazo máximo d 1 (dia) dia útil a partir da data da 
ordem de serviço e deverão transportar água potável nas quantidades definidas pela 
CONTRATANTE; 
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3.1.3.5 A CONTRATADA disponibilizará os veículos para visto r7a em até 05 (cinco) dias contados a 
partir da convocação formal e, em igual número de dias para início dos serviços, objeto desta 
licitação, após a emissão da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE. 

3.1.3.6 Os veículos disponibilizados para locação deverão atnder às especificações contidas no 
projeto básico, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, 
funcionamento e segurança, obedecendo a todas as exigências estabelecidas pelas legislações 
de trânsito e ambiental, regulamentadas pelo DENATRAN E DETRAN-CE, bem como todas as 
normas, especificações e métodos da Associação Brasil ira de Normas Técnicas (ABNT) que 
tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

3.1.3.7 Os bens poderão ser alterados no curso da execução c ntratual, mediante apresentação de 
justificativas aceitas pela Administração e desde que mantidas as especificações técnicas 
contidas na proposta. 

3.1.3.8 A locação dos bens se dará mediante a disponibilizaçã dos veículos e nos locais indicados 
pelo órgão contratante. 

3.1.3.9 Os bens deverão corresponder às especificações contid neste documento. 
3.1.3.10A CONTRATADA deverá disponibilizar os bens devidamente licenciados em cada caso. 
3.1.3.110s bens serão utilizados no regime de quilometragem devem observar as quantidades 

contratadas e as regras legais de acréscimos e supressões. 
3.1.3.12A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutençãci preventiva e manutenção corretiva 

dos bens e os equipamentos neles instalados, entepdendo-se como preventiva aquela 
constante do plano de manutenção do fabricante (de crita no manual do veículo e/ou do 
equipamento) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 
aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas. 

3.1.3.13Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 
obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de 
radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, 
combustível e ar, amortecedores, itens de suspensa no geral, e outros necessários ao 
perfeito funcionamento dos bens. 

3.1.3.14A CONTRATADA deverá realizar a lavagem completa dos bens sempre que necessário. 
3.1.3.15A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a: cada revisão preventiva, bem como à 

verificação do balanceamento do conjunto roda - pne!us, e conferência do alinhamento da 
direção. 

3.1.3.160s pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade 
dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3jmm, sendo que a identificação deste 
item é feita pela TWI (Thread Wear lndicators). 

3.1.3.17A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 4h (quatro horas), os bens que 
estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistrcs, revisão, reparos mecânicos, má 
conservação ou más condições de segurança. 

3.1.3.18As substituições deverão ocorrer nas dependências do  órgão contratante, podendo, em 
situações excepcionais, mediante autorização expressà do gestor do contrato, ocorrer nas 
dependências da CONTRATADA. 

3.1.3.19Não havendo substituição do veículo, por qua1qur motivo, no prazo previsto, fica 
resguardado ao órgão contratante o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, 
a locação considerada como não realizada, portanto, não cabendo faturamento e a 
CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas no coI1trato.  

3.1.3.20A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito 
cometidas na condução dos veículos locados. 	1 3.1.3.21Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deveri aguardar a conclusão dos processos 
referentes aos recursos previstos pela legislação. 

3.1.3.22Ao órgão CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços ou 
fornecimentos considerados inadequados pelo gestor. 

3.1.3.230s veículos, por intermédio dos quais ocorrerão a prestação dos serviços de que este 
instrumento trata, deverão ser do tipo conhecido como carro-pipa e ter capacidade, aferida 
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com hidrômetro digital, para transporte de no mínimo 10.000 litros e no máximo 16.000 
litros, devidamente equipados com moto-bomba. 

3.1.3.24 O vencedor do certame deverá procurar encarregado da vistoria, após declaração do 
resultado do certame, para submeter o(s) seu(s) veículo(s) à vistoria. 

3.1.3.25 Servidor designado pela Administração realizará as vistorias dos veículos; 
3.1.3.26 Para ocorrência da vistoria, o(a) proponente ou o :5e  representante legal deverá ser 

identificado e apresentar: a documentação relativa ao veículo: 
3.1.3.26.1 Documentação original (CRV e CRLV) relativa a(o) carro(s)-pipa a ser(em) vistoriados; e 
3.1.3.26.2 Alvará da Vigilância Sanitária, a atestar as condições do(s) tanque(s) dos veículos para 

transporte de água potável. 
3.1.3.27 O(a) requerente deverá comprovar que o veículo satisf z às condições técnicas exigidas para 

prestação dos serviços, mediante apresentação de ates do expedido pelo Instituto Nacional 
de Metrologia (INMETRO) ou por empresa ou ente cre enciado para realização de inspeção 
veicular e, na falta de ambos, por hidrômetro ou balança rodoviária ou (CAGECE), aferido por 
Pessoa Jurídica devidamente especializada. Isso não di pensa o referido Alvará da vigilância 
Sanitária; 

3.1.3.28 Somente serão considerados aptos os veículos que deti erem as condições exigidas para uso 
na prestação dos referidos serviços, considerados, p ra tanto, os resultados da aludida 
avaliação; 

3.1.3.29 Poderá acontecer substituição do (s) veículo (s) vinc lado (s) ao contrato, desde que não 
haja alteração da capacidade do tanque e que ocorra sua aprovação junto ao órgão 
promovente da licitação. 

3.1.4 DOS VEÍCULOS: 
3.1.4.1 No que não constar no item anterior, as Pessoas Jurídicas deverão atender ao disposto nos no 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), devendo o(s) veículo(s) posuir(rem): 
a) Cintos de segurança em boas condições e para todos os passa: eiros. 
b) Seguro contra acidentes. 
c) Registrador de velocidade (tacógrafo): 
3.1.4.2. Os veículos deverão ser identificados conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

3.1.5. DOS MOTORISTAS: 
13.3.1. Os motoristas dos veículos afetos à execução do erviço deverão estar devidamente 
habilitados conforme a categoria do veículo que irão condu ir, nos termos da determinação do 
Código de Transito Brasileiro, devendo satisfazer os seguintes r- quisitos: 
a) Estar em boas condições de saúde; 
b) Ter idade superior a vinte e um (21) anos; 
c) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulam ntação do CONTRAN; 
d) O motorista deverá estar com as vestimentas adequadas para a prestação de serviços com 
qualidade e segurança; 

3.1.6 DAS NORMAS GERAIS DE CONDUTA E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1.6.1 

	

	Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a 
seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas do serviço contratado, conforme 
consta das especificações técnicas deste anexo: 
a) Cumprir as normas de segurança para acesso à dependências da contratante; 
b) Comunicar autoridade competente qualquer ifregularidade verificada; 
c) Observar normas de comportamento profissional; 
d) Cumprir as normas internas do órgão; 
e) Entrar em áreas reservadas somente em caso d emergência ou quando devidamente 
autorizado; 
f) Adotar todas as providências ao seu alcance p1ara sanar irregularidades ou agir em 
casos emergenciais; 
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g) Levar ao conhecimento do preposto, Imediatamente, qualquer informação 
considerada importante; 
h)Evitar confrontos com servidores, outros pretadores de serviço e visitantes da 
contratante; 
i) Tratar a todos com urbanidade; 
j) Não abordar autoridades ou servidores paratratar de assuntos particulares, de 
serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização; 
k) Zelar pela preservação do patrimônio da CON11RATANTE sob sua responsabilidade, 
mantendo a higiene, a organização e a aparênci do local de trabalho, solicitando a 
devida manutenção, quando necessário; 

3.1.7 DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO 

	

3.1.7.1 	São atribuições da CONTRATADA: 

a) Realizar os serviços objeto desta contratação, nos prazos fixados, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço; 
b) Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO do co trato, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclareci entos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 
c) Prestar esclarecimento à contratante sobre evw tuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, quando solicitado; 
d) Responder por danos/desaparecimento causa. os ao patrimônio da contratante, aos 
seus servidores e a terceiros, por culpa, dolo, egligência ou imprudência de seus 
empregados ou prepostos; 
e) Substituir imediatamente, com a prévia anência da CONTRATANTE, qualquer 
empregado considerado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da 
CONTRATANTE, ou no caso de afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de 
maneira que o andamento e a boa execução dos serviços não sejam prejudicados; 
f) Observar a legislação aplicável ao serviço, incl3isive no que se refere às normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho e de sustentabildade; 

NTP g) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CO.ATANTF, no prazo de vinte e quatro horas, os 
motivos de ordem técnica que impossibilitaram o cimprimento dos prazos previstos; 
h) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANT1 ou ao servidor designado, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
i) Entregar à FISCALIZAÇÃO documento demorstrando a disposição adequada dos 
resíduos provenientes do processo de manutenção. 

3.1.8 DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

	

3.1.8.1 	Os serviços serão prestados conforme ordem da contratante, transportando água potável 
nas origens e destinos definidos pela Contratante, buscando água nos seguintes 
mananciais, podendo estes serem substituídos a criério da Administração: 

Distancia da Sede NOME DO AÇUDE CIDADE 

156 KM ETA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA QUIXADÁ 
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3.1.9 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

3.1.9.1 	Quanto à execução: 

3.1.9.1.1 Os serviços serão iniciados no prazo de 01 (um) dia til a partir da ordem de serviços. 

3.1.9.1.2 No caso de impossibilidade de cumprimento dos p azos acima deverá ser apresentada 
justificativa por escrito ao gestor do contrato, que ecidirá como agir, podendo ser esta 
comunicação através de e-mail. 

3.1.10 Quanto ao recebimento: 

PROVISORIAMENTE, o recebimento acontecerá de forma parcial a cada recebimento de 
Solicitação de Serviço executada e aprovação das Notas fiscais pelo gestor do contrato. 

DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação 
da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas, e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

3.1.11 A atestação de conformidade dos serviços prestados ser1á realizada pela FISCALIZAÇÃO. Caso 
estes sejam rejeitados, a CONTRATADA deverá refazê-los, imediatamente. 

3.1.12 Assim, a aceitabilidade do objeto se subordina ao atendrstar ento tácito deste termo, ou seja, os 
produtos/serviços entregues/fornecidos deverão 	em conformidade com as 
especIficações e condições constantes neste Termo de ferêncIa e com as normas legaIs ou 
técnicas pertinentes ao objeto, cabendo ao prestador o cumprimento das condições 
estipuladas no instrumento convocatório, na sua proposta e no contrato, no momento da 
formalização da entrega, inclusive quanto ao preço. 

3.1.13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
3.1.13.1. Ê vedada a subcontratação da frota de veículos a ser 
por cento) dos veículos necessários durante toda a execução do 
3.1.13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da C 
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação téc: 
trabalhista, necessários à execução do objeto. 
3.1.13.3. A autorização para subcontratação é ato discricioná 
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplic 
de Referência. 
3.1.13.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder pçrante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao o6jeto da subcontratação. 

3.1.14 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICOI 

3.1.14.1 De posse das pautas com as especificações e qi$ntitativos, os órgãos requisitantes 
procederam à obtenção do referencial de preços, encaminhand -as à Comissão de Compras (Setor de 
Compras) da Prefeitura Municipal de Pedra Branca para pescuisa mercadológica e composição do 
orçamento básico. Neste método foram considerados os prços praticados no mercado, o valor 
estimado para a execução dos serviços foi apurado pela média dos valores obtidos na pesquisa 
mercadológica, junto às empresas desse nicho de mercado e de valores obtidos em licitações públicos 
no âmbito do Estado do Ceará. 

3.1.14.2 O presente objeto tem orçamento básico estimado em sua totalidade em R$ 107.157.96 
(Cento e sete mil. cento e cinquenta e sete reais e noventa e seis Centavos). 

3.1.10.1 

3.1.10.2 

m utilizados acima de 80% (oitenta 
contrato. 
ntratante, a quem incumbe avaliar se 
ica, além da regularidade fiscal e 

io da Administração, no contratado, 
ação das sanções previstas no Termo 
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3.1.14.3 O quantitativo do objeto licitado está distribuídoi  entre projeto/atividade conforme 
respectivas requisições apensas aos autos, cujo orçamento por 8rgão é o seguinte: 

ÓRGÃO DISPÊNDIO ESTIMADO 90 (l)MS) 

SECRETARIA DE AGRICULTURA R$ 	107.157.96 
TOTAL GERAL R$ 107.157,96 

4.0 DO OBJETO DA DISPUTA 

4.10 Objeto da licitação será disputado conforme planilha ababo: 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QIIANT. UNID 

Vir Média 
Unitário 

Vir Média 
Total 

1 1 
LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO 
CAMINHÃO TANQUE DE ÁGUA, COM VOLUME MÍNIMO DE 
7.000,00 LT DE AGUA. 

68 CARRADA 228,97 107.157,96  

5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos do(s) 
órgão(s)/entidade(s) demandantes, consignados no Orçamento deste município, nas seguintes 
rubricas orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura e Pecuária 

Dotação Orçamentaria: 04.01.20.122.0037.2.013.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recurso: 1.700.0000.00 

6.0- DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O objeto será solicitado de forma parcelada, confor*le  necessidade, de acordo com as 
especificações do edital, no Termo de Referência e instrumento ontratual. 
6.2- A execução do fornecimento será objeto de acompanh mento, fiscalização e avaliação por 
intermédio do órgão contratante. 
6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do órgão contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto co contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para o órgão contratante. 

7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produtos 
licitados, inclusive a margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente 
pelo órgão contratante. 
7.2.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos 
respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstncia que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o érgão contratante. 
7.2.4- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurad4 o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 
7.3 - REAJUSTE: O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M, da Fundação 
Getúlio Vargas - FGV. 
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7.4 - REEQU1LÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardado 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, median 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabeleci 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribui 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do e 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2  8.66 

e sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
es ou impeditivos da execução do 
fato do príncipe, configurando álea 
procedimento administrativo onde 

a a relação que as partes pactuaram 
ão da administração para a justa 
uilíbrio econômico-financeiro inicial 
/93, alterada e consolidada. 

o 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firm. individual), no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no ca o da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera co averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empres mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; deven • o, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser 
apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas aconipanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, llial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado  onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de eriipresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTÕRIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir: 
e.1) Registro ou inscrição junto à Agência Nacional de Transportes  Terrestres-ANTT; 

fJ Cópia de documento oficial com foto de identlfIcaço de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de sociedade anônii4a pode ser apresentada a cópia de 
documento oficial de identificação com foto de seus acministradores, membros de conselho 
de administração e da diretoria acompanhadas dos ato que os nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurdicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes esta iJual  (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede da 1 citante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federai e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta B/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a fazenda estadua mediante a apresentação Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais de seu domicilio ou sede 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal nediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou se (Geral ou ISS); 

O 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia p r Tempo de Serviço (FGTS) mediante 
a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal ( RF); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos peran1  e a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o 
disposto na CLT com as alterações da Lei N. 12.440/1 - DOU de 08/07/2011. 

:io 

g) 
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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, 
para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apre entar Declaração; 

i) As microempresas e empresas de pequeno porte deve ão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade iscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

j) A não regularização da documentação, no prazo es belecido, implicará decadência do 
direito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções r revistas no art. 81, da Lei 8.666/93, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescer tes, na ordem de classificação, para a 
assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação 

8.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Da qualificação técnica-operacional: Comprovação de aptidão para execução do objeto, 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de 
atestado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado. 
a.1) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos respectivos proprietários dos 
serviços e deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante(s) da(s) efitidade(s) atestante(s) que 
vier(em) a assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entidad(s) atestante(s) para a execução 
do objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo dalos que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado, quantidades e prazos; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante(s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

a.2) Caso os atestados não contenham qualquer das informações mínimas requeridas, estes 
poderão estar acompanhadas de documentos que contenham as informações que passam 
satisfazer a exigência, como cópia dos contratos firmados com os proprietários dos serviços 
atestados ou documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de fornecimento, ordem de serviços, notas fiscais ou ainda outro capaz de permitir a aferição de 
sua similaridade com o objeto licitado). É facultado ao licitante tarjar cláusulas consideradas 
confidenciais, exceto identificação das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
a.3) Caso não constem Informações de contato no corpo doitestado, os números de telefones e 
e-maus deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim de que o Município possa contatar 
as entidades atestantes. 
a.4) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os 
atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência o Contratante Original. 
a.5) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apres ntar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
a.6) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contra os distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
a.7) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços 
comprovados na proporção da participação da licitante na cdmposição do consórcio. 

b) Prova de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) resonsável(eis) técnico(s) no Conselho 
Regional de Administração - CR.A; 
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c) Da qualificação técnica-profissional: comprovação do liçitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior em curso 
conexo à Administração, com habilitação para atuar na área, objeto da licitação, devidamente 
registrado junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de serviço de caracteiísticas semelhantes, que será feita 
mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
devidamente registrado (s) no CRA e acompanhados do RCA ou certidão de acervo técnico, 
observando-se as seguintes condições: 
c.1) Os atestados ou certidões deverão estar registrados no conselho profissional competente; 
c.2) Os atestados ou certidões deverão ser fornecidos pelos rspectivos proprietárias das 
serviços e deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) representante(s) da(s) tidade(s) atestante(s) que 
vier(em) a assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratada pela(s) entida e(s) atestante(s) para a execução 
do objeto atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestado, contendo d dos que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado, quantidades e praz 5; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante (s) da(s) entidade(s) atestante(s). 

c.3) Caso os atestados não contenham qualquer das informaç 
poderão estar acompanhados de documentos que contenhan 
satisfazer a exigência, como cópia dos contratos firmados coi 
atestados ou documento equivalente (carta-contrato, nota d 
de fornecimento, ordem de serviços, notas fiscais ou ainda ot 
sua similaridade com a objeto licitada). É facultado ao licitan 
confidenciais, exceto identificação das partes, objeto contrat 
c.4) Caso não conste informações de contato no corpo do atei 
mails deverão ser fornecidos em documentos a parte, a fim db que o Município possa contatar as 
entidades atestantes. 
c.5) Na hipótese de empresas que prestaram serviços sob a forma de subcontratação, os 
atestados emitidos pelos contratados deverão ter anuência do Contratante Original. 
c.6) Para a comprovação exigida, os licitantes deverão apresentar somente certidões e atestados 
pertinentes, evitando a inclusão de outros documentos supérfluos ou desnecessários. 
c.7) Poderão ser apresentados atestados oriundos de contratos distintos, desde que o somatório 
deles atenda totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
c.8) Nos atestados executados em consórcio, serão considerados apenas os serviços 
comprovados na proporção da participação da licitante na composição do consórcio. 

d) Declaração que indique relação explícita e declaração fomal de sua disponibilidade, sob as 
penas cabíveis, dos veículos e pessoal, considerados essenchis para o cumprimento do objeto da 
licitação; 

e) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão; e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da Vcitante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilit4ida, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria-Geral do Município para que seja aberto pracisso  adminisli 	ativo, e comprovado o 
dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conform a legislação vigente. 
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ões mínimas requeridas, estes 
i as informações que possam 
ri os proprietários dos serviços 
empenho de despesa, autorização 
itro capaz de permitir a aferição de 
te tarjar cláusulas consideradas 
ido e data de emissão e vigência. 
;tado, os números de telefones e e- 
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8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, dIsslução, ou liquidação, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na hipótese de o documento não conter expressamente o 
prazo de validade o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua emissão; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úlqmo exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com termo de abertura e encerr mento, devidamente registrado, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a Isua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiis quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado 
no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa s rã constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquid z Corrente (LC), todos maior que ou 
igual a um (2!1) resultantes da aplicação das fórmulas: 
1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Pa sivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circul nte). 
b.2) O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, 
conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12  da Lei Complementar flQ  123/2006, 
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaraçãdi Anual do Simples Nacional - 
Microempreendedor Individual). 
c) Prova de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquiqo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do arIigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste dital. 
8.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n.2 8.666/03). 

9.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO 
9.1. É facultado ao Pregoeiro a adjudicação do objeto quando ião ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade comçetente; 
9.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 	1 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Não se aplica. 

11.0 - DAS - OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
11.1-0 Município de Pedra Branca se obriga a proporcionar a e presa vencedora, todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação; 
11.2-Comunicar a Empresa Vencedora toda e qualquer ocorrncia relacionada com a execução do 
objeto, diligenciando nos casos que exigirem providências corrtivas; 
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11.3-Solicitar a execução do objeto à através da emissão de Ord 
11.4-Fiscalizar a execução do objeto, através de sua unidade c 
solicitar providências da empresa vencedora, que atenderá ou 
11.5-Notificar a vencedora de qualquer irregularidade decorre 
11.6-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrument 
11.7-Providenciar o pagamento à vista das Notas Fiscais/Fa 
pelo setor competente. 

m de Compra. 
mpetente, podendo, em decorrência, 
stiticará de imediato. 
e da execução do objeto. 

ras e recibo, devidamente atestadas 

12.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
- Cabe à CONTRATADA 
12.2.1 - Fornecer o objeto licitado de conformidade com as ondições e prazos estabelecidos no 
Edital, bem como no Termo de referência na Ata de Registro de preços e de acordo com as exigências 
administrativas. 
12.2.2-Manter durante toda a execução do objeto, compatibi idade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 'e Licitações; 
12.2.3 -Arcar com eventuais prejuízos causados ao MuniFípio/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empreg. dos e/ou prepostos envolvidos na 
execução; 
12.2.4 - A Empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, emover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, qualquer item em e, ue se verifique vícios, defeitos ou 
incorreções. 
12.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas qu incidam ou venham a incidir sobre a 
execução, inclusive as obrigações relativas a salários, previdên ia social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, . plicáveis ao pessoal empregado na 
execução. 
12.2.6. Prestar de forma Parcelada as informações e os esclare.imentos que venham a ser solicitados 
pelo Município, salvo quando implicarem em indagações de c ráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.2.7. Substituir ou reparar o objeto licitado que comprovada ente apresente condições de defeito 
ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua 
notificação. 
12.2.8 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei fl•Q 8.666/123 e suas 
alterações posteriores. 
12.2.9 - Subcontratar parte do objeto nos termos dos arts. 72 d Lei flQ 8.666/1993, ou seja no limite 
não superior a 30% (trinta por cento) da quantidade a ser contratada, porém SOMENTE mediante 
autorização expressa formal do Contratante. 

13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1- Ficará impedido de licitar e contratar com a Administra ão, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição o até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licita e que: 
a) Ensejar retardamento da realização do certame. 
b) Cometer fraude fiscal. 
c) Deixar de apresentar documento exigido para participação n. certame. 
d) Apresentar documento ou declaração falsa. 
e) Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualq er fase do certame. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude no fornecimento, e 
h) Descumprir prazos. 
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RC da Prefeitura Municipal de Pedra 
er descredenciada por igual período, 
lemals cominações legais. 
de suas obrigações, a advertências, 

tar com a Administração Pública, sem 
ultas estipuladas na forma a seguir: 
rato, por dia de atraso na entrega dos 
0% (dez por cento) do mesmo valor; 
o contrato, por infração a qualquer 
demais alíneas deste inciso, aplicada 

132-As penalidades serão obrigatoriamente registradas no C 
Branca e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá s 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das 
13.3-A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento 
suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contra 
prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de m 

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do con 
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 1 
b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total c 
cláusula ou condição contratual, não especificada nas 
em dobro na reincidência; 
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contra 
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação for] 

1. Suspensão temporária de participação em licitação 
Município de Pedra Branca, por prazo não superior a W 

II. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar C( 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou: 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depo 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o p 
inciso anterior. 

13.4-As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplic 
13.5-0 valor da multa aplicada será deduzido pelo órgão co 
momento em que a unidade responsável pelo mesmo comunica 
13.6-As suspensões referentes aos direitos de licitar e contra 
aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) ano 
acarretar prejuízos para a Administração. 
13.7-A declaração de Inidoneidade para licitar e contratar 
Branca será aplicada à CONTRATADA que der causa, por dua 
anterior. 
13.8- As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATA 
a) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitaçã 
b) Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a 
atos ilícitos praticados. 
13.9- A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a su 
Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, ense 
penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
13.10- Para aplicação das sanções previstas neste tópico a 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os 
defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Feder 
14. - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
14.1- Não se aplica. 
15. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.1 O contrato vigorará por 03 (Três) meses, podendo s 
legislação 
16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
16.1 No que for omisso o texto do presente termo, apl 
convocatório. 

das de modo cumulativo. 
tratante, por ocasião do pagamento, 
á à CONTRATADA. 
r com a Administração Pública serão 
nos casos em que a inadimplência 

m a Prefeitura Municipal de Pedra 
vezes, à suspensão prevista no item 

dministração Pública, em virtude de 

transferência total ou parcial a outra 
a sua rescisão com as consequentes 

licitante será submetida a processo 
direitos prévios da citação, da ampla 
1 de 1.988. 

r prorrogado na forma prevista na 

car-se-á as regras do instrumento 

:o, pela recusa em substituir qualquer 
substituição não se efetive nos 05 

nal da rejeição; 
impedimento de contratar com o 

(cinco) anos; 
m a Administração Pública, enquanto 
ité que seja promovida a reabilitação 

do ressarcimento à Administração 
tazo da sanção aplicada com base no 

Pedra Branca/CE, Outubro 2023. 

SE .fA' O DE AGRICUL 
RE (NALDO SOUSA DA CR 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 1-A 

DISTRIBUIÇÃO DO OBJETO PÔR ÓRGÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS TIPO CAMINHÃO PIPA, 
DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'ÁGUA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUN1CIPIO DE PEDR BRANCA/CE. 
ORGÃOS RESPONSÁVEIS; SECRETARIA DE AGRICULTURA 

LOTE ITEM - 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANT. IJNID 
Vir Médio 
Unitário 

Vir Médio 
Total 

1 1 
LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO 
CAMINHÃO TANQUE DE AGUA, COM VOLUME MÍNIMO DE 
7.000,00 LT DE AGUA. 

468 CARRADA 228,97 107.157,96 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTÍIATO 

TRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
PEDRA BRANCA, ATRAVÉS DA 
DE XXXXXXXXXXX COM 
	  PARA O FIM QUE A 

CONTRATO N 	  

TERMO DE co: 
MUNICÍPIO DE 
SECRETARIA 

SEGUIR SE DEC RÃ: 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, pessoa jurídica de direito 
Francisco Rosa, S/N, Centro, PEDRA BRANCA/CE, inscrito no CNPJ 
da Secretaria de XXXXXXXX, neste ato representada por 
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, 	 
	  N2 	, bairro 	• em 	, Estad 
	  representada por 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o E 
Processo n2  XXXXXX, em conformidade com o que preceitua a Lei 
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n2  10.520/02, 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir aj 

público interno, com sede na Rua Pe. 
MF sob o n 	  através 

Ordenador da Despesa, 
com endereço na Rua 

do 	, inscrita no 	sob on 
PF n2 	 ao fim assinado, 

ital de Pregão Eletrônico n2  XXXXXX, 
Federal flQ  8.666/93, de 21 de junho de 
e 17 de julho de 2002, sujeitando-se os 
stadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, e conformidade com a Lei Federal N° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520, d 17/07/2002 devidamente homologado 
pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de XXXXXXXX do unicípio de PEDRA BRANCA-Ce. 

CLAÜSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE ERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
TIPO CAMINHÃO PIPA. DESTINADOS AO ABASTECIMENTO D'ÁGUA. PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DO MUNICL4'IO DE PEDRA BRANCA/CE. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$ 
	( 	), conforme planilha a seguir: 

LOTE XX 

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1-A Contratante se obriga a proporcionar à CONTRATADA topas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, cnsoante estabelece a Lei n 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, 1 bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
4.3-Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência rlacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corre!ivas; 
4.4-Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas1 Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 
4.5-Responponsabilizar-se pela totalidade das despesas de combutfveis. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as con4ições e prazos estabelecidos no Edital, 
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neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
5.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida s na Lei de Licitações; 
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos erviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.5-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciis uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se tranfere a Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA; 
5.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme so1icitaçã da contratante, o veículo utilizado para 
prestação dos serviços; 
5.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuíos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 	1 
5.9-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
5.10-Responponsabilizar-se pela totalidade das despesas tais cdmo: pneus, motorista, manutenção em 
geral do veículo, taxas, tributos, encargos, e demais despesas d retas e indiretas que incidem sobre a 
execução do objeto contratual. 
5.11- E vedada a subcontratação da frota de veículos a serem utili ados acima de 80% (oitenta por cento) 
dos veículos necessários durante toda a execução do contrato. 
5.12- A subcontratação depende de autorização prévia da Con ratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, ai i da regularidade fiscal e trabalhista, 
necessários à execução do objeto. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
6.1- O contrato vigorará por 12 (doze) meses a partir da data de 
na forma da lei. 
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fo 
48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de comp 
inadimplemento contratual. 

cLAúsULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou p 
ser apresentada à Secretaria de Competência, para fins de co 
serviços. 
7.2- Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela 
será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (c 
respectiva aprovação desta. 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes da presente licitação, correrão por c 
n: As despesas serão consignadas nas seguintes dotações orçam 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, Fonte de Recurso: 1.701 
vigente; 

CLAÚSIJLA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
9.1- Os preços poderão ser reajustados, após 12 (doze) meses, 
Mercado (IGP-M); 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesma 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 
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tência, não serão considerados como 
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ecretaria de competência, o pagamento 
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BRANCA 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1Q, art. 
posteriores. 

5, da Lei nQ  8.666/93 e suas alterações 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do cert 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidô 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defe 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquantc 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação peranti 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no terff  
legais. 
11.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora 4e execução, inadimplemento contratual 
ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia efesa: 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidai na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
11 - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integtante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um par cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data d 
comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PEDRA BRANCA, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 4ja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incio anterior. 
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções preyistas nos incisos 1, II e III do Item 11.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso W i to mesmo item. 
11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro $unicipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cc brado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processc de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
11.5- As sanções previstas nos incisos 10 e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçã 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios do osos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
11.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente 
com a do Inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, Em firmar o Contrato dentro do prazo de 
02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,  estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco par cento) do vaiar total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
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caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8-As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo le Contrato, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos 
art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93; 
b)Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que h 
12.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 7 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamer 
sofrido; 
12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarre 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n2  8.666/93. 

casos enumerados nos incisos 1 a XII do 

escrita e fundamentada da autoridade 
Lja conveniência da Administração; 
da Lei n2  8.666/93, sem que haja culpa 
tares comprovados, quando os houver 

as conseqüências previstas no art. 80, 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
13.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à man festação final, completa e exclusiva, do 
acordo entre elas celebrado; 
13.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execuç o do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitaçã e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de PEDRA BRANCA. Estado d 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos p 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições n 
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam n 

PEDRA BRANCA, 	de 	de 	 

Nome dp Representante da Empresa 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	  
Nome: 
CPF: 

	

2. 	  
Nome: 
CPF: 
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Ceará, para conhecimento das questões 
los meios administrativos. 
tro-estipuladas, as partes contratantes 
as jurídicos e legais efeitos. 

Secretaria xxxxx 
CONTRATANTE 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIÀ AS CLÁSULAS DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XXXXXX 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N2 	  sediada à Rua/Av 
	 (Endereço Completo), declara, para todos os fins de direito, que 
conhecemos e nos submetemos aos termos constantes 410 Edital n° XXXXXXX, e de seu(s) 
Regulamento(s), bem como que temos todas as condições Je cumprir às exigências editalícias, 
tanto no que concerne à apresentação de documentação pari a habilitação do certame. 

Local e data 

Nome do representante L 
CPFN 	 

gal 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLLAÃO 

DECLARAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  XXXXX 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLRA, para os devidos fins que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n9  9.854, de 27/1011999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituiç o Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insa ubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, ob as penas da Lei 

Local e data 

Nome do representante Lgal 
CPFN 	 
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